
PUBLICIDADE LEGAL DIGITAL

Marangoni Tread Latino América Indústria e Comércio de Artefatos de Borracha S.A.  
 “Em Recuperação Judicial” - CNPJ 02.551.474/0001-57 - Lagoa Santa - MG

Balanço Patrimonial - Em Milhares de Reais
Ativo Nota 31/12/2024 31/12/2023
Circulante ...........................................            37.265           48.981
 Caixa e Equivalentes de Caixa .........5 1.694 1.306
 Contas a Receber de Clientes ..........6 15.997 10.912
 Adiantamentos a Funcionários 
  e Fornecedores .............................. 7 2.450 307
 Tributos a Recuperar ....................... 8 3.568 23.749
 Estoques .......................................... 9 12.498 11.807
 Outros Direitos Realizáveis ................  1.058 900

 Não Circulante ...................................            61.366           39.640

 Direitos Realizáveis ...........................            36.559           19.330
  Contas a Receber de Clientes ........6 3.327 -
  Tributos a Recuperar ..................... 8 17.169 2.427
  Depósitos Judiciais...........................  288 289

Direitos de Uso de Ativos.............18 15.775 16.614

 Imobilizado ................................... 10           24.643           20.213

 Intangível ..........................................                  164                   97

Total do Ativo .....................................            98.631           88.621

Passivo e Patrimônio Líquido Nota 31/12/2024     31/12/2023
Circulante ............................................           62.247           54.610
 Fornecedores ................................. 11 50.694 35.111
Instituições Financeiras .................. 12 3.276 11.862
Obrigações Sociais e Trabalhistas ... 13 1.486 1.402
Obrigações Fiscais e Tributárias ..... 14 820 987

 Adiantamentos de Clientes ............ 15 2.009 30
 Parcelamentos Tributários ............. 16 636 1.890
 Partes Relacionadas ....................... 17 3.158 -
 Arrendamentos .............................. 18 126 3.336
Outras Obrigações .............................  42 (8)

 Não Circulante ....................................           27.974           27.223
Instituições Financeiras .................. 12 2.537 -

 Partes Relacionadas ....................... 17 3.857 4.458
 IR e CS Passivo Diferido ......................  - -
Provisão p/ Contingências .............. 19 656 3.415

 Passivos Vinculados a RJ .................. 1 29 29
 Parcelamentos Tributários ............. 16 2.808 4.196
 Arrendamentos .............................. 18 18.087 15.125
 Patrimônio Líquido ......................... 20            8.410             6.788
 Capital Social ......................................  86.954 86.954
 Adiant. p/Futuro Aumento de Capital  13.995 -
 Prejuízos Acumulados ........................        (92.539)        (80.166)
 Total do Passivo e do Patrimônio Líquido          98.631           88.621

     01/01/2024 01/01/2023
   Nota   a 31/12/2024  a 31/12/2023
Receita Operacional Líquida ............ 21            108.072            127.490

Custos dos Produtos e Serviços ...........  (77.488) (96.315)

 Lucro Bruto .........................................                30.584              31.175

 Despesas/Receitas Operacionais ........              (36.786)             (40.755)
 Despesas com Pessoal ................... 22 (16.259) (14.669)
Despesas Gerais e Administrativas.....  (27.818) (21.520)

 Outros Ganhos/Perdas líquidos ..... 23 7.291 (4.566)
Resultado Antes das Receitas e 
 Despesas Financeiras .........................                (6.202)               (9.580)
 Receitas Financeiras ....................... 24 2.648 2.749 
 Despesas Financeiras ..................... 24 (8.034) (3.742)
Resultado Antes do Imposto de  Renda 
 e da Contribuição Social .....................              (11.588)             (10.573)

 IR e CS Diferidos .................................  (785) 5.439

Prejuízo do Exercício ............................              (12.373)               (5.134)

(As notas explicativas integram o conjunto das demonstrações financeiras)

01/01/2024 01.01.2023
Fluxos de Caixa das Atividades Operacionais   a 31/12/2024  a 31/12/2023
 Prejuízo do Exercício ..............................................  (12.373) (5.134)
  Ajustado por:

Depreciação/Amortização ..................................  3.055 4.436
   Alienação Imobilizado ........................................  449 35.581

Direitos de Uso de Ativos ...................................  591 1.170
   Juros Pagos .........................................................  (240) (1.225)

Provisões p/Contingências .................................               (2.759)               (5.395)
 Resultado Ajustado ................................................  (11.277) 29.433

(Aumento)/Redução dos Ativos:
   Contas a Receber de Clientes .............................  (8.412) 3.785
   Tributos a Recuperar ..........................................  5.439 (12)
   Estoques .............................................................  (691) 3.681
   Outros Direitos Realizáveis .................................  (157) (877)
 Aumento/(Redução) dos Passivos:
   Fornecedores .....................................................  15.583 (6.464)

Obrigações Sociais e Trabalhistas .......................  84 (1.019)
   Parcelamentos Tributários..................................  (2.642) (2.096)

Obrigações Fiscais e Tributárias..........................  (167) 47
   Passivos Vinculados a RJ .......................................  - (26.675)

Outras Obrigações ................................................                      50               (2.916)
Caixa Líquido Proveniente/(Utilizado) nas 

Atividades Operacionais ........................................  (2.190) (3.113)
Fluxos de Caixa das Atividades de Investimento

Aplicações no Imobilizado ....................................  (7.896) (5.206)
Aplicações no Intangível .......................................  (105) -

   Adiantamentos a Funcionários e Fornecedores ...               (2.143)                    231 
Caixa Líquido (Utilizado)/Proveniente das 

Atividades de Investimento ...................................  (10.144) (4.975)
Fluxos de Caixa das Atividades de Financiamento
   Adiantamento Para Futuro Aumento de Capital ..  13.995 -

Instituições Financeiras - Captação ......................  5.000 33.767
Instituições Financeiras - Pagamento ...................  (10.809) (30.003)

   Integralização de Capital.......................................  - 11.549
   Adiantamentos de Clientes...................................  1.979 (490)
   Partes relacionadas, líquidas ................................                2.557               (7.677)
Caixa Líquido (Utilizado)/Proveniente das 

Atividades de Financiamento ................................  12.722 7.146
Aumento Líquido/(Diminuição) de Caixa e 
  Equivalentes de Caixa ............................................                    388                  (942)
Caixa e Equivalentes de Caixa no Início do Exercício  1.306 2.248
Caixa e Equivalentes de Caixa no Final do Exercício  1.694 1.306

(As notas explicativas integram o conjunto das demonstrações financeiras)

     01/01/2024 01/01/2023
      a 31/12/2024  a 31/12/2023
Prejuízo do Exercício ............................             (12.373)              (5.134)
 Movimentação do Período .................                            -                        -
 Resultado Abrangente do Exercício ....             (12.373)              (5.134)

(As notas explicativas integram o conjunto das demonstrações financeiras)

Demonstração do Resultado - Em Milhares de Reais Demonstração dos Fluxos de Caixa - (Método Indireto) 
Em Milhares de Reais

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido - Em Milhares de Reais Demonstração do Resultado Abrangente 
Em Milhares de Reais

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras do Exercício Findo em 31 de dezembro de 2024 - (Valores em Milhares de Reais)

Continua »»»

MENSAGEM DA ADMINISTRAÇÃO

(As notas explicativas integram o conjunto das demonstrações financeiras)

Marangoni Tread Latino América Indústria e Comércio de Artefatos de Borracha S.A. – Em Re-
cuperação Judicial. (“Companhia”) divulga os seus resultados referentes ao exercício de 2024. 
Caminhos Estratégicos e Iniciativas
O ano de 2024 foi mais um período de grandes desafios e transformações para a Marangoni, con-
tinuamos a evoluir, tanto na composição de nosso portfólio como em conquista de novos clien-
tes. A partir do planejamento estratégico comercial e industrial, definiu-se novas tecnologias
para melhorar a eficiência, reduzir custos e refletir o crescimento operacional da Companhia.
A Companhia tem se mostrado confiante para utilizar das oportunidades mercadológicas e supe-
rar os obstáculos para o ano de 2025.
Mercado e Desempenho
A conquista de clientes realizada ao longo de 2024 reflete a expansão da marca Marangoni no

mercado, bem como, o crescimento da Companhia no atendimento do mercado da reforma no 
cenário nacional. A alta taxa de juros gerou uma insegurança no mercado e proporcionou uma 
gestão de maior eficiência do ciclo financeiro da Companhia.
O aumento no preço das comodities tem influenciado no custo dos produtos ao qual refletiu
consequentemente no aumento da matéria prima.

Desafios e Expectativas para 2025
O mercado vem apresentando sinais de oportunidades e a Companhia possui confiança no for-
talecimento da sua marca por meio da qualidade e tecnologia que entrega em seus produtos.
Através de ações estratégicas a expectativa para 2025 é que certamente as oportunidades irão
evoluir o nosso modelo de negócio e refletindo em resultados positivos na operação.

A Companhia continuará com seus esforços na consolidação da sua marca e otimização da ges-
tão de custos, bem como, no estreitamento de laços com seus parceiros e colaboradores.
Mensagem Final de Agradecimentos
A Marangoni é uma empresa construída com integridade, coragem e dedicação de seus acionis-
tas e com o comprometimento e colaboração de pessoas ao longo de anos.
Nosso jeito de ir além e superar desafios nos levarão a um ano histórico. Em nome da adminis-
tração, expressamos nossos agradecimentos a todos os nossos funcionários, clientes e transpor-
tadores que rodam com nossos produtos.

Lagoa Santa (MG) 06 de fevereiro de 2025
A Administração

  Capital Adiantamento para Prejuízos 
Eventos     Social Futuro Aumento de Capital Acumulados     Totais
Saldo Inicial em 01 de janeiro de 2023 ..........................   75.405                                               -           (74.880)        525
Prejuízo do Exercício ......................................................  - - (5.134) (5.134)
Integralização de Capital ...............................................  11.549 - - 11.549
Adoção IFRS 16 ..............................................................  - - (152) (152)
Saldo Final em 31 de dezembro de 2023 ......................   86.954                                               -           (80.166)     6.788
Prejuízo do Exercício ......................................................  - - (12.373) (12.373)
Adiantamento para Futuro Aumento de Capital ...........  - 13.995 - 13.995
Saldo Final em 31 de dezembro de 2024 ......................   86.954                                    13.995           (92.539)     8.410

(As notas explicativas integram o conjunto das demonstrações financeiras)

Nota 1. Informações Gerais: A Companhia tem por objeto social: - A produção industrial de pneus 
novos e recauchutados, bandas de rodagem novas e recauchutadas, matérias primas e diversos ma-
teriais para a produção e recauchutagem de pneus, para a produção de pneus de borracha e similares 
de qualquer tipo, estado, composição e aplicação; - A produção de artefatos de borracha para a indús-
tria de veículos automotores; - A comercialização, direta ou indireta, nos mercados brasileiro e estran-
geiro, dos produtos mencionados no item “a” supra, obedecendo todas as condições dos respectivos
setores comerciais; - Produção de maquinários e equipamentos para produção ou recauchutagem de
pneus e produtos de borracha, bem como a distribuição nos mercados brasileiro e estrangeiros dos 
produtos obtidos; - Importação e exportação de produtos relacionados com o objeto supra mencio-
nado; - Comercialização e exportação de produtos agropecuários e seus derivados; - Representação,
por conta própria, ou de terceiros, de companhias nacionais e estrangeiras; - Prestação de serviços
e consultoria e assessoria comercial, “marketing”, assistência técnica administrativa e financeira; -
Prestação de serviços e assistência técnica, manutenção e locação de máquinas e equipamentos;
e - A participação em outras sociedades na qualidade de sócia ou acionista. Em maio de 2023, através
dos seus atos societários a companhia transformou o tipo jurídico da Sociedade de sociedade empre-
sária limitada para sociedade anônima de capital fechado, não importando essa transformação em 
qualquer solução de continuidade, permanecendo em vigor todos os direitos e obrigações sociais e o
mesmo patrimônio. Em virtude da transformação do tipo jurídico da Sociedade para sociedade anô-
nima de capital fechado, a Sociedade passou a utilizar a denominação social de MARANGONI TREAD
LATINO AMÉRICA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ARTEFATOS DE BORRACHA S.A. - EM RECUPERAÇÃO
JUDICIAL. Em 02 de junho de 2023 ocorreu a elaboração do Estatuto Social e a entrada na sociedade 
da BORRACHAS VIPAL S.A., com a aquisição de 80% de participação do capital social da MARAN-
GONI TREAD LATINO AMÉRICA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ARTEFATOS DE BORRACHA S.A. - EM
RECUPERAÇÃO JUDICIAL, assumindo o controle societário da companhia, passando a fazer parte do 
grupo econômico denominado Grupo PP. A diretoria da Companhia autorizou a conclusão e divulga-
ção destas demonstrações financeiras em 07 de fevereiro de 2025, as quais consideram os eventos
subsequente ocorridos até esta data, que possam ter efeito sobre estas demonstrações financeiras.
Recuperação Judicial: Em 13 de setembro de 2017, a Companhia ajuizou o pedido de recuperação 
judicial nos termos da Lei nº 11.101/05. O pedido de recuperação judicial decorre do aprofundamen-
to da crise nacional com impacto direto nas operações da Companhia, bem como do agravamento
do endividamento da Marangoni Tread Latino América Ind. e Com. de Art. de Borracha Ltda. – Em
Recuperação Judicial. A medida objetiva a recuperação da Companhia através da reestruturação
do seu passivo financeiro, a fim de viabilizar a superação de sua crise econômico-financeira, com a
consequente preservação do negócio, dos empregos a ele associados, devolvendo a Companhia e 
aos seus credores, através de sua continuidade, os benefícios obtidos com a eventual aprovação do
plano. Em 13 de novembro de 2017, foi proferida decisão deferindo, nos termos da Lei nº 11.101/05, 
o processamento do pedido de recuperação judicial ajuizado pela Companhia, nomeando, como ad-
ministrador judicial, o Sr. Paoli Balbino & Barros Advogados. Dentre as alterações promovidas pela Lei
nº 14.112/20, foi introduzida a possibilidade de o devedor, no prazo de até 05 dias antes da data de
realização da Assembleia-Geral de Credores, comprovar a aprovação do plano de recuperação judicial 
pelos credores por meio de termo de adesão, observado o quórum previsto no artigo 45, desta Lei e,
posteriormente, requerer a sua homologação judicial, conforme disposto no artigo 56-A, caput, da Lei
nº 11.101/05. No dia 07 de março de 2022, Paoli Balbino & Barros Companhia de Advogados, repre-
sentada por Otávio de Paoli Balbino, atuando como Administradora Judicial nomeada na Recuperação 
Judicial requerida pela Companhia, emitiu um parecer pericial técnico contábil, apresentando ao juízo
da 2º Vara Cível da Comarca de Lagoa Santa/MG, o índice de adesão dos credores ao plano de recu-
peração judicial, através dos termos de adesão do referido plano, demonstrando que a Companhia
noticiou que colheu junto aos credores termos de adesão suficientes que dispensam a convocação
da Assembleia-Geral de Credores, opinando para que seja homologada e concedida a aprovação do 
Plano de Recuperação Judicial. O plano foi aprovado por maioria dos credores das classes I, II, III e IV, 
nos termos do artigo 42, da Lei nº 11.101/05. Após a concessão da recuperação judicial e a homolo-
gação do plano, o Banco do Brasil apresentou embargos de declaração, alegando omissão na decisão, 
argumentando a não apreciação da ilegalidade do plano. Simultaneamente, a União também interpôs
embargos de declaração, apontando irregularidades nas certidões apresentadas. Respondemos devi-
damente aos embargos da União e do Banco do Brasil. A decisão resultou na rejeição dos embargos 
do Banco do Brasil. A União foi intimada a manifestar interesse na apreciação dos embargos, uma vez
que a Recuperanda havia juntado as certidões atualizadas. A União posicionou-se sobre a regularida-
de das certidões. Assim, o juízo deixou de apreciar os embargos de declaração opostos pela União,
por ausência de interesse processual. O Banco do Brasil interpôs agravo contra a decisão que homo-
logou o plano. Em 14 de agosto de 2024, foi certificado o trânsito em julgado, homologando o Plano
de Recuperação Judicial e concedendo a recuperação judicial à Marangoni, iniciando o prazo para 
pagamento aos credores quirografários (Classe III) e aos credores micro e pequenas empresas (Classe 
IV). Requeremos, portanto, o encerramento da recuperação judicial com base no artigo 63 da Lei nº
11.101/2005, considerando o cumprimento da condição prevista no artigo 61 do mesmo diploma le-
gal. Em 09 de setembro de 2024, o Administrador Judicial opinou pelo encerramento da recuperação 
judicial, sugerindo a baixa e o arquivamento dos autos, com a expedição de alvará. Juntou aos autos 
o relatório mensal de atividades da Recuperanda referente aos meses de maio e junho de 2024. Em
06 de dezembro de 2024, a Marangoni atendeu à intimação e reiterou o pedido de encerramento da
recuperação judicial. Solicitamos à Secretaria que encaminhe os autos à conclusão para apreciação 
do pedido de encerramento da recuperação judicial. Já entramos em contato com a assessoria do juiz 
e solicitamos que o pedido de encerramento e arquivamento da recuperação judicial seja apreciado.
Nota 2. Resumo das Principais Práticas Contábeis: As principais políticas contábeis aplicadas na
preparação destas demonstrações financeiras estão definidas abaixo: 2.1. Base de Preparação: As
demonstrações financeiras estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas
no Brasil. As práticas contábeis adotadas no Brasil compreendem aquelas incluídas na legislação
societária brasileira e os pronunciamentos, as orientações e as interpretações emitidas pelo Comitê
de Pronunciamentos Contábeis - CPC. As demonstrações financeiras foram elaboradas com base no
custo histórico. O custo histórico geralmente é baseado no valor justo das contraprestações pagas
em troca de ativos. As principais práticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações
financeiras estão definidas a seguir. Essas práticas foram aplicadas de modo consistente no exercício
anterior apresentado, salvo disposição em contrário. A preparação de demonstrações financeiras
requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e, também, o exercício de julgamento por parte
da administração da Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis. Aquelas áreas que
requerem maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, bem como as áreas nas quais 
premissas e estimativas são significativas para as demonstrações financeiras. 2.2. Caixa e Equivalen-
tes de Caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, depósitos bancários à vista e aplicações
financeiras realizáveis em até 90 (noventa) dias da data da aplicação ou considerados de liquidez
imediata ou conversíveis em um montante conhecido de caixa, e que estão sujeitos a um insignifi-
cante risco de mudança de valor, os quais são registrados pelos valores de custo acrescidos dos 
rendimentos auferidos até as datas dos balanços, que não excedem o seu valor de mercado ou de
realização. 2.3. Instrumentos Financeiros: Classificação: A classificação depende da finalidade para a
qual os ativos e passivos financeiros foram adquiridos ou contratados e é determinada no reconhe-
cimento inicial dos instrumentos financeiros. Os ativos financeiros mantidos pela Companhia são
classificados sob as seguintes categorias: a) Ativos Financeiros: Os ativos financeiros ao valor justo
por meio do resultado são ativos financeiros mantidos para negociação. Um ativo financeiro é clas-
sificado nessa categoria se foi adquirido, principalmente, para fins de venda no curto prazo. Os ativos
dessa categoria são classificados como ativos circulantes. No caso da Companhia, nessa categoria
estão incluídos unicamente os instrumentos financeiros não derivativos. Os saldos referentes aos
ganhos ou às perdas decorrentes das operações não liquidadas são classificados no ativo ou no
passivo circulante, sendo as variações no valor justo registradas, respectivamente, na conta “Recei-
tas e Despesas Financeiras”. b) Ativos Financeiros Disponíveis para Venda: Quando aplicável, são  

incluídos nessa classificação os ativos financeiros não derivativos, que sejam designados como disponíveis
para venda ou não sejam classificados como (a) empréstimos e recebíveis, (b) investimentos mantidos até o
vencimento ou (c) ativos financeiros. c) Empréstimos e Recebíveis: São incluídos nessa classificação os ativos
financeiros não derivativos com recebimentos fixos ou determináveis, que não são cotados em um mercado
ativo. São registrados no ativo circulante, exceto, nos casos aplicáveis, aqueles com prazo de vencimento
superior a 12 meses após a data do balanço, os quais são classificados como ativo não circulante. d) Passivos 
Financeiros: A Companhia não mantém nem emite derivativos para fins especulativos, tampouco possui
passivos detidos para negociação, nem designou quaisquer passivos financeiros. e) Outros Passivos Financei-
ros: Os outros passivos financeiros são mensurados pelo valor de custo amortizado utilizando o método de
juros efetivos. 2.4. Contas a receber de Clientes: As contas a receber de clientes são, inicialmente, reconhe-
cidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método da
taxa efetiva de juros menos a provisão para devedores duvidosos “PCLD” (impairment). Na prática são nor-
malmente reconhecidas ao valor faturado, ajustado pela provisão para impairment, se necessária. 2.5. Esto-
ques: Os estoques de mercadorias são demonstrados pelo custo médio de aquisição, os quais não superam
o valor de mercado. 2.6. Investimentos: Estão demonstrados pelo custo de aquisição, ajustado pelo método
de equivalência patrimonial quanto às participações em controladas. 2.7. Imobilizado: O imobilizado é men-
surado pelo valor de aquisição, ajustado por depreciações acumuladas, calculadas pelo método linear para
alocar seus custos aos seus valores residuais durante a vida útil estimada, a taxas estabelecidas em função do
tempo de fruição dos benefícios econômicos. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à
aquisição dos itens. O custo histórico também inclui os custos de financiamento relacionados com a aquisi-
ção de ativos qualificadores. Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos
como um ativo separado, conforme apropriado, somente quando for provável que fluam benefícios econô-
micos futuros associados ao item e que o custo do item possa ser mensurado com segurança. O valor contá-
bil de itens ou peças substituídas é baixado. Todos os outros reparos e manutenções são lançados em con-
trapartida ao resultado do exercício, quando incorridos. Os direitos que tenham por objeto bens corpóreos
destinados à manutenção das atividades da Companhia, originados de operações de arrendamento mercan-
til do tipo financeiro, são registrados como se fosse uma compra financiada, reconhecendo no início de cada
operação um ativo imobilizado e um passivo de financiamento, sendo os ativos também submetidos às de-
preciações calculadas de acordo com as vidas úteis estimadas dos respectivos bens. A depreciação dos de-
mais ativos é calculada pelo método linear. Os ganhos e as perdas de alienações são apurados comparando-
se o valor da venda com o valor residual contábil e são reconhecidos em “Outros Ganhos/(Perdas) Líquidos”, 
na demonstração do resultado. 2.8. Provisão para Férias e Encargos: Foi constituída para cobertura das obri-
gações relativas a férias vencidas e proporcionais com os respectivos encargos, até a data do balanço. 
2.9. Impairment de Ativos Não Financeiros: Os ativos que estão sujeitos à amortização são revisados para a
verificação de impairment sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor con-
tábil pode não ser recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida pelo valor ao qual o valor contá-
bil do ativo excede seu valor recuperável. Este último é o valor mais alto entre o valor justo de um ativo
menos os custos de venda e o seu valor em uso. Para fins de avaliação do impairment, os ativos são agrupa-
dos nos níveis mais baixos para os quais existem fluxos de caixa identificáveis separadamente (Unidades
Geradoras de Caixa (UGC)). Os ativos não financeiros, que tenham sofrido impairment, são revisados sub-
sequentemente para a análise de uma possível reversão do impairment na data de apresentação do relató-
rio. 2.10. Partes Relacionadas: Consistem na transferência de recursos, serviços ou obrigações entre as
partes relacionadas. A Companhia possui operações financeiras e comerciais junto a partes relacionadas,
nas quais são observadas as condições equânimes de mercado. 2.11. Fornecedores: As contas a pagar aos
fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos de fornecedores no curso
normal dos negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no período
de até um ano (ou no ciclo operacional normal dos negócios, ainda que mais longo). Caso contrário, as
contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante. São, inicialmente, reconhecidas pelo valor 
nominal e, subsequentemente, acrescido, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das variações
monetárias incorridas até as datas dos balanços. 2.12. Empréstimos e Financiamentos (Instituições Financei-
ras): São reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, no momento do recebimento dos recursos, líquidos 
dos custos de transação nos casos aplicáveis. Em seguida, passam a ser mensurados pelo custo amortizado,
isto é, acrescidos de encargos, juros e variações monetárias. Qualquer diferença entre os valores captados
(líquidos dos custos da transação) e o valor de liquidação é reconhecida na demonstração do resultado
durante o período em que os empréstimos estejam em aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros.
As taxas pagas no estabelecimento do empréstimo são reconhecidas como custos da transação do emprés-
timo, uma vez que seja provável que uma parte ou todo o empréstimo seja sacado. Nesse caso, a taxa é
diferida até que o saque ocorra. Quando não houver evidências da probabilidade de saque de parte ou da
totalidade do empréstimo, a taxa é capitalizada como um pagamento antecipado de serviços de liquidez e
amortizada durante o período do empréstimo ao qual se relaciona. Os empréstimos são classificados como
passivo circulante, a menos que a Companhia tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do 
passivo por, pelo menos, 12 meses após a data do balanço. 2.13. Arrendamento Mercantil: A Companhia
reconhece o passivo de arrendamento e o ativo de direito de uso na data da assinatura do contrato de ar-
rendamento. A administração da Companhia considera como componente de arrendamento somente o 
valor mínimo fixo para fins de mensuração do passivo de arrendamento. A mensuração do passivo de arren-
damento corresponde ao total de pagamentos futuros de arrendamento e aluguéis, ajustados a valor pre-
sente, considerando a taxa incremental de juros para fins de desconto. Os contratos que atendem essa
norma são de aluguel de imóvel, máquinas e da frota de veículos e foram utilizadas taxas médias de mercado,
essas taxas foram utilizadas com base nos principais índices financeiros utilizados. A Companhia analisou os
contratos existentes e identificou aqueles enquadrados no CPC 06 (R2) /IFRS 16. Os demais não se enqua-
dram à norma por serem considerados de baixo valor como definidos pela Companhia, variabilidade na
mensuração dos valores ou por terem prazo inferior a 12 meses. 2.14. Demais Ativos e Passivos: Os demais
ativos e passivos circulantes são demonstrados aos valores conhecidos ou calculáveis, quando aplicável,
atualização em base “pro-rata die”. 2.15. Provisões: As provisões de ações judiciais (trabalhista, civil e tribu-
tário) são reconhecidas quando: a Companhia tem uma obrigação presente ou não formalizada (constructive
obligation) como resultado de eventos passados; é provável que uma saída de recursos seja necessária para
liquidar a obrigação; e o valor tiver sido estimado com segurança. Quando houver uma série de obrigações
similares, a probabilidade de liquidá-las é determinada, levando-se em consideração a classe de obrigações
como um todo. Uma provisão é reconhecida mesmo que a probabilidade de liquidação relacionada com
qualquer item individual incluído na mesma classe de obrigações seja pequena. As provisões são mensura-
das pelo valor presente dos gastos que devem ser necessários para liquidar a obrigação, usando uma taxa 
antes de impostos, a qual reflita as avaliações atuais de mercado do valor temporal do dinheiro e dos riscos
específicos da obrigação. O aumento da obrigação em decorrência da passagem do tempo é reconhecido
como despesa financeira. São atualizadas até as datas dos balanços pelo montante estimado das perdas
prováveis, observadas suas naturezas e apoiadas na opinião dos advogados da Companhia. 2.16. Imposto de 
Renda e Contribuição Social Correntes: As despesas de imposto de renda e contribuição social do período 
compreendem os impostos correntes. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do re-
sultado, exceto na proporção em que estiverem relacionados com itens reconhecidos diretamente no patri-
mônio líquido ou no resultado abrangente. Nesse caso, o imposto também é reconhecido no patrimônio lí-
quido ou no resultado abrangente. A despesa de imposto de renda e contribuição social - correntes é calcu-
lada com base nas Leis e nos normativos tributários promulgados na data de encerramento do exercício, de
acordo com os regulamentos tributários brasileiros, às alíquotas de 25% e 9%, respectivamente, para impos-
to de renda e contribuição social. A administração avalia, periodicamente, as posições assumidas pela Com-
panhia nas declarações de impostos de renda com relação às situações em que a regulamentação fiscal
aplicável dá margem a interpretações. Estabelece provisões, quando apropriado, com base nos valores esti-
mados de pagamento às autoridades fiscais. 2.17. Apuração do Resultado e Reconhecimento da Receita: O
resultado é apurado em conformidade com o regime contábil de competência, sendo a receita de venda
reconhecida no resultado do exercício quando os riscos e benefícios inerentes aos produtos são transferidos
para os clientes. A receita compreende o valor da contraprestação recebida ou a receber pela comercializa-
ção de bens no curso normal das atividades da Companhia. 2.18. A Companhia é tributada pelo Lucro Real.

Nota 3. Estimativas e Julgamentos Contábeis Críticos: As estimativas e os julgamen-
tos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e
em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis
para as circunstâncias. 3.1. Estimativas e Premissas Contábeis Críticas: Com base em
premissas, a Companhia faz estimativas com relação ao futuro. Por definição, as esti-
mativas contábeis resultantes raramente serão iguais aos respectivos resultados reais.
As estimativas e premissas que apresentam um risco significativo, com probabilidade
de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o pró-
ximo exercício social. Tais estimativas e premissas podem diferir dos resultados efeti-
vos. Os efeitos decorrentes das revisões das estimativas contábeis são reconhecidos
no período da revisão. As premissas e estimativas significativas para demonstrações
financeiras estão relacionadas a seguir: Reconhecimento de Receita: A receita com-
preende o valor da contraprestação recebida ou a receber pela comercialização de 
bens e serviços no curso normal das atividades da Companhia. A receita é apresentada
líquida dos impostos e abatimentos. Imposto de Renda, Contribuição Social e outros 
Impostos: A Companhia reconhece ativos e passivos com base na diferença entre o va-
lor contábil apresentado nas demonstrações financeiras e a base tributária dos ativos
e passivos utilizando as alíquotas em vigor. Provisões para Riscos Tributários, Cíveis e
Trabalhistas: A Companhia é parte de processos judiciais e administrativos. Provisões
não são constituídas para todas as contingências referentes a processos judiciais que
representam perdas prováveis e estimadas com certo grau de segurança. A avaliação
da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia
das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua
relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. A
Administração acredita que essas provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas
estão corretamente apresentadas nas demonstrações financeiras.
Nota 4. Gestão de Risco Financeiro: 4.1. Considerações Gerais e Políticas: A Com-
panhia contrata operações envolvendo instrumentos financeiros, todos registrados
em contas patrimoniais, com o objetivo de reduzir sua exposição a riscos de moeda
e de taxa de juros, bem como de manter sua capacidade de pagamentos e estratégia
de crescimento. A administração dos riscos e a gestão dos instrumentos financeiros
são realizadas por meio de políticas, definição de estratégias e implementação de
sistemas de controle, os quais estabelecem limites e alocação de recursos em insti-
tuições financeiras. Os procedimentos de tesouraria definidos pela política vigente
incluem rotinas mensais de projeção e avaliação da Companhia, sobre as quais se
baseiam as decisões tomadas pela Administração. 4.2. Fatores de Riscos Financeiros:
As atividades da Companhia a expõem a diversos riscos financeiros: risco de merca-
do (incluindo risco de taxa de juros de valor justo, risco de taxa de juros de fluxo de
caixa e risco de preço), risco de crédito e risco de liquidez. O programa de gestão de
risco global da Companhia se concentra na imprevisibilidade dos mercados finan-
ceiros e busca minimizar potenciais efeitos adversos no desempenho financeiro da
Companhia. A gestão de risco é realizada pela administração da Companhia. A ad-
ministração identifica, avalia e protege a mesma contra eventuais riscos financeiros.
A Administração estabelece princípios para a gestão de risco global, bem como para 
áreas específicas, risco de taxa de juros, risco de crédito e do excedente de caixa.
Não houve nenhuma alteração substancial na exposição aos riscos de instrumentos 
financeiros da Companhia, seus objetivos, políticas e processos para a gestão desses
riscos ou os métodos utilizados para mensurá-los a partir de períodos anteriores, a
menos que especificado o contrário nesta nota. Riscos de Mercado: Risco de Crédi-
to: O risco de crédito é administrado corporativamente. O risco de crédito decorre
de caixa e equivalentes de caixa, depósitos em bancos e instituições financeiras, bem
como de exposições de créditos a clientes, incluindo contas a receber em aberto.
Os limites de riscos individuais são determinados com base em classificações inter-
nas ou externas de acordo com os limites determinados pela diretoria executiva. 
A utilização de limites de crédito é monitorada regularmente. Não foi ultrapassado
nenhum limite de crédito durante o exercício e a administração não espera nenhuma
perda decorrente de inadimplência dessas contrapartes. Risco de Liquidez: A previ-
são de fluxo de caixa é realizada pelo departamento de finanças. Este departamento
monitora as previsões contínuas das exigências de liquidez da Companhia para as-
segurar que ele tenha caixa suficiente para atender às necessidades operacionais.
Também mantém espaço livre suficiente em suas linhas de crédito disponíveis a
qualquer momento, a fim de que a Companhia não quebre os limites ou cláusulas do
empréstimo (quando aplicável) em qualquer uma de suas linhas de crédito.
Nota 5. Caixa e Equivalentes de Caixa:  31/12/2024 31/12/2023
Caixa e Bancos ...........................................................        1.694            1.306
         1.694            1.306
Nota 6. Contas a Receber de Clientes:  31/12/2024 31/12/2023
Contas a Receber ....................................................... 20.262 12.669 
(-) Provisão p/Créditos de Liquidação Duvidosa ........ (264) (1.070)
(-) Juros e Demais Reduções Contas a Receber .........               (674)              (687)
             19.324          10.912
Circulante .................................................................. 15.997 10.912
Não Circulante ........................................................... 3.327 -
Nota 7. Adiantamento aos Funcionários e Fornecedores:
  31/12/2024 31/12/2023
Adiantamentos aos Funcionários .............................. 20 87
Adiantamentos aos Fornecedores .............................             2.430                220
               2.450                307
Nota 8. Tributos a Recuperar:  31/12/2024 31/12/2023
IRRF a Compensar ..................................................... - 484
CSLL a Compensar ..................................................... 174 174
ICMS s/Imobilizado .................................................... 835 -
IPI a Recuperar .......................................................... 698 2.167
Ação de Exclusão ICMS BC PIS/COFINS ..................... 15.566 20.924
IR Diferido .................................................................. 1.642 2.427
Crédito de Contribuição Previdenciária e Outros ...... 1.323 -
COFINS a Recuperar................................................... 451 -
Outros Impostos a Compensar ..................................                  48                     -
             20.737          26.176
Circulante .................................................................. 3.568 23.749
Não Circulante ........................................................... 17.169 2.427
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No curso do exercício de 2019, transitou em julgado em favor da Com-
panhia ação judicial que questionava seu direito de não tributar o PIS e
a COFINS sobre ICMS destacado nas notas fiscais de venda. Em 31 de de-
zembro de 2019, o crédito tributário apurado em razão dessa decisão ju-
dicial alcançava o montante de R$ 24.505, dos quais somente R$ 6.772,
relativos à parte incontroversa foram registradas nos livros contábeis
da Companhia no exercício em curso, e foram devidamente habilitados
junto a SRFB para sua utilização no curso dos exercícios seguintes. Em
2021, ocorreu a homologação do restante do crédito tributário, sendo
então registrado na contabilidade o montante de R$ 18.421 (R$ 10.242
referente ao valor principal e R$ 8.179 referente a atualização), os quais
foram devidamente habilitados junto a SRFB. Em 2024, foi interposto

o Agravo de Instrumento nº 6004723-14.2024.06.000/MG perante o
Tribunal Regional Federal da 6ª Região, com a finalidade de solicitar a
utilização de créditos tributários mesmo após o período de prescrição.
O pedido foi deferido pelo Juiz Relator em 27 de junho de 2024, permi-
tindo o diferimento dos créditos conforme requerido.
Nota 9. Estoques:  31/12/2024 31/12/2023
Estoque de Matéria Prima........................ 4.520 4.010
Estoque de Materiais Auxiliares ............... 1.066 545
Estoque de Produto Semi Elaborado........ 720 889
Estoque de Produto Acabado................... 6.022 6.357
Outros estoques .......................................                 170 6
   12.498 11.807

Nota 10. Imobilizado: O ativo imobilizado está composto da seguinte forma:
  31/12/2024   31/12/2023 
   Custo Depreciação Valor Custo Depreciação Valor
Imobilizado Aquisição   Acumulada Residual Aquisição   Acumulada Residual
Máquinas e Equipamentos........................................... 70.186 (48.552) 21.634 87.060 (68.551) 18.509
Móveis, Utensílios e Equipamentos Informática .......... 1.126 (1.040) 86 4.560 (4.441) 119
Veículos ........................................................................ 234 (234) - 633 (633) -
Computadores e Periféricos ......................................... 80 (5) 75 - - -
Bens em Poder de Terceiros .........................................  377 - 377 - - -
Imobilizado em Andamento .........................................  2.471                     -  2.471  1.585                     - 1.585
  74.474 (49.831) 24.643  93.838        (73.625) 20.213
A movimentação do ativo imobilizado pode ser demonstrada da seguinte forma:
    31/12/2023 Aquisições Baixas Depreciação 31/12/2024
Máquinas e Equipamentos.................................................................. 18.509 6.529 (439) (2.965) 21.634
Móveis, Utensílios e Equipamentos Informática ................................. 119 24 (10) (47) 86
Veículos ...............................................................................................  - - - - -
Computadores e Periféricos ................................................................ - 80 - (5) 75
Bens em Poder de Terceiros ................................................................  - 377 - - 377
Imobilizado em Andamento ................................................................  1.585 886           -                     -  2.471
  20.213 7.896     (449) (3.017)  24.643
No exercício de 2024, a Companhia realizou revisão da vida útil de seus
ativos imobilizados, levando em consideração novos critérios societá-
rios para a depreciação e amortização dos bens. A partir de dezembro
de 2024, a vida útil dos ativos passou a ser determinada com base nos
parâmetros estabelecidos pela legislação societária vigente. Esta altera-
ção visa alinhar as práticas contábeis da Companhia com as melhores
práticas do mercado e assegurar maior precisão na estimativa da depre-
ciação dos bens. A principal mudança inclui a reavaliação das taxas de
depreciação de acordo com a nova vida útil estimada para cada tipo de
ativo. A revisão foi conduzida por especialistas independentes e apro-
vada pela administração da Companhia. Com esta mudança, espera-se
obter um melhor reflexo do valor econômico dos ativos e uma repre-
sentação mais fiel da realidade patrimonial da Companhia. Adicional-
mente, foi realizado teste de recuperabilidade dos bens do Imobilizado,
com base em um laudo técnico detalhado elaborado por especialistas
independentes. Este laudo confirma a recuperabilidade dos bens, asse-
gurando que o valor contábil registrado é plenamente suportado pelos
benefícios econômicos futuros esperados, em conformidade com os
princípios contábeis geralmente aceitos.
Nota 11. Fornecedores: A Companhia possui títulos de fornecedores
registrados no passivo circulante (com prazo de vencimento em até 12
meses), representando R$ 50.694, em 31 de dezembro 2024 (R$ 35.111,
em 31 de dezembro de 2023).
Nota 12. Instituições Financeiras:

Passivo Passivo 31/12/2024
   Circulante Não Circulante              Total
Credores Recuperação Judicial 
(Banco do Brasil, Itaú e Santander) 1.102 - 1.102

Banco Daycoval S.A. ...................  2.174 2.537 4.711
    3.276 2.537 5.813

Passivo Passivo 31/12/2023
   Circulante Não Circulante              Total
Credores Recuperação Judicial 
(Banco do Brasil, Itaú e Santander) 1.093 - 1.093

Banco Daycoval S.A. ...................  297 - 297
FIDC ............................................  10.472                        - 10.472
    11.862                        - 11.862
Nota 13. Obrigações Sociais e Trabalhistas:
  31/12/2024 31/12/2023
Férias e Encargos a Pagar .......................... 1.073 829
Salários a Pagar .........................................  1 -
INSS a Recolher.......................................... 226 573
Outras Provisões........................................  186                     -
  1.486 1.402
Nota 14. Obrigações Fiscais e Tributárias:  31/12/2024 31/12/2023
ICMS a Recolher ........................................ 520 619
PIS e COFINS a Recolher ............................  172 197 
IRRF a Recolher.......................................... 124 168
Demais Impostos Retidos ..........................                     4                    3
                 820 987
Nota 15. Adiantamentos de Clientes:  31/12/2024 31/12/2023
Adiantamentos de Clientes .......................  2.009                  30
   2.009                  30
Nota 16. Parcelamentos Tributários:  31/12/2024 31/12/2023
ICMS PRCT 2017 ........................................ 2.543 4.664
Parcelamento Demais Débitos PGFN.........                 901   1.422
   3.444      6.086
Circulante .................................................. 636 1.890
Não Circulante........................................... 2.808 4.196

Nota 17. Partes Relacionadas: 31/12/2024 31/12/2023
Passivo Circulante

Marangoni SPA .......................................  3.158                    -
Total do Passivo Circulante.....................  3.158                    -

Passivo Não Circulante
Marangoni SPA .......................................  3.857 4.458
Total do Passivo Não Circulante .............  3.857 4.458

Total de Partes Relacionadas...................             7.015 4.458
Nota 18. Ativo Direito de Uso e Passivo de Arrendamento:
Movimentação dos Ativos e Passivos:      Ativo Passivo
Saldo em 31 de dezembro de 2023................... 16.614 18.461
(+) Juros ............................................................. - 2.959
(-) Pagamentos .................................................. - (3.207)
(-) Depreciação ..................................................  (839)              -
Saldo em 31 de dezembro de 2024................... 15.775  18.213
Circulante .......................................................... - 126
Não Circulante................................................... 15.775 18.087
Os direitos de uso são amortizados durante o prazo de vigência do contrato
de locação e consideram a expectativa de renovação, quando a administra-
ção pretende exercer esse direito, e de acordo com os termos dos contratos.
Nota 19. Provisão para Contingências: A Companhia está envolvida
em processos judiciais em andamento perante diferentes tribunais e
instâncias de natureza trabalhista, tributária e civil. Para estes proces-
sos, a Companhia apresentou defesa administrativa e judicial e as provi-
sões foram efetuadas de acordo com a avaliação de seus assessores ju-
rídicos, que representam R$ 656 em 31 de dezembro de 2024 (R$ 3.415
em 31 de dezembro de 2023). A administração da Companhia prevê que
a provisão para contingência constituída para os processos cuja perda
é considerada como provável é suficiente para cobrir eventuais perdas
com processos judiciais. Ainda, conforme avaliação dos assessores jurí-
dicos existem processos considerados como perda possível, cujo valor 
em 31 de dezembro de 2024 representa R$ 6.466.
Nota 20. Patrimônio Líquido: Capital Social - O Capital Social em 31 de 
dezembro de 2024 está composto por 1.000.000 (um milhão) de ações
ordinárias, nominativas e sem valor nominal, integralmente subscritas,
conforme demonstrado: Quantidade Participação
       de Ações                 (%)
Borrachas Vipal S.A.............................. 800.000 80,00%
Marangoni S.P.A................................... 200.000          20,00%
  1.000.000        100,00%
Nota 21. Receita Operacional Líquida: 31/12/2024 31/12/2023
Receita Operacional Bruta
Receita de Venda de Produto 
Mercado Interno .............................. 141.548 171.198

Receita de Venda de Produto 
  Mercado Externo..............................   2.645 2.713

144.193 173.911
(-) Deduções
Impostos e Contribuições (33.122) (36.983)
Devoluções e Abatimentos   (2.999)    (9.438)

       (36.121)   (46.421)
Receita Operacional Líquida   108.072  127.490
Nota 22. Despesas com Pessoal:  31/12/2024 31/12/2023
Salários e Adicionais ........................... (7.798) (7.546)
Encargos Sociais ................................. (3.629) (3.212)
Férias .................................................. (1.022) (851)
13º Salário .......................................... (651) (640)
Benefícios Sociais ...............................  (3.159) (2.420)
   (16.259)  (14.669)

Nota 23. Outros Ganhos/Perdas Líquidos:
  31/12/2024 31/12/2023
Perdas (Ganho) na Venda de Ativos (315) 19
Receitas Extraordinárias ........................... 1.245 5.892
Despesas Extraordinárias ......................... (59) (10.477)
Reversão Aluguel CPC 06 * ....................... 3.208 -
Reversão Contingências **....................... 3.212                     -
  7.291 (4.566)
* Refere-se a reversão dos aluguéis dos equipamentos e do imóvel, en-
quadrados no CPC 06. ** Durante o ano de 2024, houve uma alteração
na política de contabilização de provisões para contingências. Anterior-
mente, além das causas prováveis, eram contabilizados 50% do valor das
causas possíveis. Com a nova política de contabilização, são reconheci-
das somente as causas prováveis, o que gerou as reversões destacadas.
Nota 24. Receitas e Despesas Financeiras:
   31/12/2024 31/12/2023
(+) Receitas Financeiras
  Receitas Financeiras ................................  10 132
Juros Recebidos de Clientes .................... 238 577
Juros ativos.............................................. 1.738 1.480
Ganhos com Variação Cambial ................   662  560

   2.648 2.749
(-) Despesas Financeiras   
  Juros e Multas ......................................... - (462)
Juros Sobre Empréstimos ........................ (408) (350)
Juros Passivos Mútuos............................. (35) (596)
Juros sobre Arrendamentos .................... (2.959) (1.536)

  Descontos Financeiros.............................  - - 
Despesas e Tarifas Bancárias ...................  (42) (377)
Perdas com Variação Cambial ................. (1.048) (421)

  Atualização SELIC - Crédito PIS/COFINS .  (3.542)                    -
    (8.034) (3.742)
Receitas e Despesas Financeiras, líquidas  (5.386)             (993)
Nota 25. Cobertura de Seguros (Não Auditado): A Companhia pos-
sui apólices de seguro contratadas junto as seguradoras do país para a
cobertura de riscos diversos, incêndio e roubo para edifícios, veículos
e acidentes pessoais, por valores considerados suficiente para cobrir
eventuais perdas. O escopo dos trabalhos de nossos auditores não inclui
a emissão de opinião sobre a suficiência da cobertura de seguros, a qual
foi determinada pela administração da Companhia que considera sufi-
ciente para cobrir eventuais sinistros.
Nota 26. Julgamento temas 881 e 885 pelo Supremo Tribunal Federal: 
Em 08 de fevereiro de 2023 o Supremo Tribunal Federal (“STF”) decidiu
por unanimidade que uma decisão definitiva favorável às empresas so-
bre tributos recolhidos de forma continuada perderá seu efeito caso pos-
teriormente o STF a julgue de forma contrária. A Companhia avaliou o
tema julgado nesta decisão que abrange Contribuição Social sobre o Lu-
cro Líquido e informa que recolhe regularmente a contribuição. A Com-
panhia ainda avaliou junto aos seus assessores jurídicos se há outros
tributos que se enquadrem na definição contida na decisão proferida,
com trânsito em julgado favorável à Companhia e que possuam decisão
desfavorável no STF, e identificou que não goza de nenhum objeto de
causa impactado por essas decisões.

Aos Diretores e Quotistas da
Marangoni Tread Latino América Indústria e Comércio de Artefatos de Borracha S.A. – “Em Recuperação Judicial” - Lagoa Santa - MG.
Opinião com Ressalva: Examinamos as demonstrações financeiras da Marangoni Tread Latino América Ind. e Com. de Artefatos de Borracha
S.A. – “Em Recuperação Judicial” (“Companhia”) que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024, e as respectivas de-
monstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data,
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, exceto quanto aos
possíveis efeitos decorrentes do mencionado na seção “Base para Opinião com Ressalva”, as demonstrações financeiras acima referidas apre-
sentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Marangoni Tread Latino América Ind. e Com.
de Artefatos de Borracha S.A. – “Em Recuperação Judicial” em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de
caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para Opinião com Ressalva: Recuperação Judicial: Conforme descrito na nota explicativa “1”, a Companhia, ajuizou pedido de recuperação
judicial, nos termos da Lei nº 11.101/05 (LRFE - Lei de Falências e Recuperação Judicial de Empresas), em 14 de setembro de 2017, sendo deferido
em 13 de novembro de 2017. Em 2022 o plano foi aprovado por maioria dos credores das classes I, II, III e IV, nos termos do artigo 42, da Lei nº
11.101/05. O Banco do Brasil interpôs agravo contra a decisão que homologou o plano. Em 2024 foi certificado o trânsito julgado, homologando o
Plano de Recuperação Judicial iniciando o prazo para pagamento aos credores quirografários (Classe III) e aos credores micro pequenas empresas
(Classe IV). Ainda, o Administrador Judicial opinou pelo encerramento da recuperação judicial e a Companhia aguarda a apreciação do pedido de
encerramento. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações finan-
ceiras”. Somos independentes em relação à Companhia de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião com ressalva.
Outras Informações que acompanham as Demonstrações Financeiras e o Relatório do Auditor: A administração da Companhia é responsável
por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange
o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria
das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de
forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta
estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração
somos requeridos a comunicar esse fato.
Responsabilidade da Administração pelas Demonstrações Financeiras: A administração é responsável pela elaboração e adequada apresenta-
ção das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude
ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar

operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração
das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela administração da Companhia são aqueles com responsabili-
dade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidade do Auditor pela Auditoria das Demonstrações Financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demons-
trações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir rela-
tório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo
profissional ao longo da auditoria. Além disso: - Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obti-
vemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante
de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão
ou representações falsas intencionais. - Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedi-
mentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da
Companhia. - Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas
pela administração. - Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em rela-
ção à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos
ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. - Avaliamos a apresentação geral, a estrutura
e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transa-
ções e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela administração a
respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Curitiba, 07 de fevereiro de 2025.
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